
MINISTERIO DA FAZENDA
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Processo n2:10690.009292/91-07

SestaXo de e 19 de agOsto de 1993	 ACORDRO Ng 106-05.854

Recurso ng: 75.670 IRPF - EX: 1987 A 1990

Recorrente: ANTONIO GABRIEL DE CASTRO

Recorrida e DRF em BELO HORIZONTE - MG

MATF

IRPF - LANçAMENTO COM BASE EM DEPOSITOS BANCARIOS

Os depósitos bancários no constituem, em reali-
dade, fato gerador do imposto de renda pois náro
caracterizam disponibilidade económica de renda e
proventos nem podem ser tomados como valores re-
presentativos de acréscimo patrimonial. O lança-
mento baseado em depósitos bancários só é admis-
sivel quando ficar comprovado o nexo causal entre
cada depósito e o fato que represente omis~ de
rendimento.

A decisWo adotada no processo matriz estende seus
efeitos ao processo decorrente.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interporto por ANTONIO GABRIEL DE CASTRO

ACORDAM os Membros da Sexta Cmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, em REJEITAR as prelimina-

res arguidas e, no mérito, em DAR provimento parcial ao recurso para

excluir os valores: Cz$ 5.245.385,31, Cz$ 7.767.809,83 e Nez$

3.348.635,64 dos exercícios de 1987, 1988 e 1990 respectivamente, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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ACORDMO H2 106-05.854

Sala das Sessffs em 19 ie ac isto de 1993.

AQUILES RO - .r, GUE, D OLIV.IRA - VICE-PRESIDENTE EM

EXERCICIO.

, ,•	 14	 :ea2 

RELATORA.
A0-2

SANDR . MAR A	 , NUNES

.146."

-

"Pote- 7.- - -' .~-eete-- ~O,
VISTO EM	 IONE TEREZA ARRUDA MENDES	 - PROCURADOR DA FAZENDA,	 __	 -

SESSNO DE:bial W94	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MÁRIO ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, FAUZE MIDLEY,

LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI e LINA MARIA VIEIRA EMEREN-

CIANO.
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ACORDO N2 106-05.854

RECORRENTE; ANTONIO GABRIEL DE CASTRO

RELATORIO

Contra a pessoa física de ANTONIO GABRIEL DE CASTRO,

inscrito no CPF sob o no. 015.484.336-91 0 domiciliado á Av. Amazonas,

1505, Belo Horizonte - MG, foi lavrado o auto de infraflo de fls. 01

contendo a exigencia fiscal relativa ao Imposto de Renda Pessoa Fisi-

ca, devido nos exercícios de 1987 a 1990.

A exigencia fiscal em exame decorreu de acréscimo pa-

trimonial a descoberto, tendo em vista o valor dou rendimentos no de-

clarados e correspondentes a recursos levados a crédito de suas contas

bancárias, bem como dos decorrentes da autuaçto fiscal contida no pro-

cesso fiscal de no. 10680.009303/91-13 no qual o contribuinte foi

equiparado a pessoa jurídica pela prática habitual de atividades co-

merciais, gerando, em conseqUéncia, o arbitramento dos lucros.

A autuagro fiscal tem como fundamento legal o disposto

no art. 39, inciso III, art. 624 e 678 do Regulamento do Imposto de

Renda aprovado pelo Decreto no. 85.450/80.

Na impugnaflo de fls. 197/201, o contribuinte alega que

o auto de infra0o está embasado em "consultas junto a Bancos Comer-

ciais" o que no pode prosperar, uma vez que, apesar de tais valores

terem sido depositados em suas contas bancárias, a ele no pertenciam.

Para sustentar sua tese, o contribuinte afirma que é profissional li-

beral (advogado) e que é uso e costume no cotidiano da profiss eão, li-

dar com valores de terceiros, como bem provam os documentos de fls.

202/203.../e/
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ACORDA° N2 106-05.854

Ademais disso, continua, tem outorga para também admi-

nistrar firmas, além de suas atividades como advogado, o que é de se

inferir que os valores detectados como depósitos em conta corrente sWo

de terceiros, que foram repassados no cumprimento do mandato aos seus

legítimos destinatários.

Corroborando sua argumentaçgb, junta o contrato cele-

brado entre a empresa KORI MALLKU EMPRESA DE SERVIOS GERAIS LTDA (de

propriedade do autuado) e a LLOYD AEREO BOLIVIANO S.A.M. (f is.

204/209) para venda de passagens aéreas. A operacionalidade do contra-

to é a seguinte: a KORI vende as passagens da LLOYD e, via de canse-

qUancia, recebe o preço que depositado em nome do sócio António Ga-

briel de Castro é, mais tarde, repassado à Via Aérea, nWo restando chá-

vida que os valores levados a crédito de suas contas bancárias sWo de

terceiros.

Afirma também que nem todos os depósitos objeto da au-

tuaçWo representam entradas efetivas de numerário, mas simples trans-

ferencias bancárias entre estabelecimentos financeiros.

Alega ainda que o levantamento exclusivamente baseado

em depósitos bancários no tftm força legal e Jurídica como elemento

probante da omissgo, invocando a seu favor vários AcórdWos dente Con-

selho de Contribuintes, além da jurisprudência de nossos tribunais.

Finalmente, e com relaçWo à tributa~ reflexa, o con-

tribuinte limita-se a ratificar a argumentaflo expendida no processo

matriz, à vista da estreita correlacro de causa e efeito existente nos

fundamentos legais e táticos que fundamentam as exigencias contidas

quer naquele processo, quer no processo dele decorrente.a:
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Processo n2:10660.009292/91-07

ACORDAO N2 106-05.654

Na informaçWo fiscal de fls. 219/220, o autor do feito
opina pela manutençgo integral do auto de infra~. Esclarece, naquela
oportunidade, que a tributaçgo nato se deu simplesmente sobre os depó-

sitos bancários como argumenta o contribuinte, mau sobre valores man-

tidos à margem da declaraçgb e que foram descobertos na forma de depó-

sitos. Irrelevante que tenham sido descobertos na forma de depósito,

ou de outra forma de aplicaç go ou mesmo guardados em cofre. Os depósi-
tos, continua, sgo simplesmente a materializaçgb da omissa°.

Por seu turno, a decisgo ~ocra-Uca contida em fls.

227/230, acolhendo as razffes do fiscal autuante e as conclusffes da de-

ciso proferida no processo matriz, julgou procedente o lançamento

consubstanciado no auto de infraçgo.

Ciente em 13.06.92, o contribuinte interpôs recurso vo-

luntário de fls. 233/239 protocolado em 14.09.92. Inicialmente, alega

a recorrente que, em ngo sendo o sujeito passivo da obrigaçXo tributá-

ria face a sua ilegitimidade para compor a relaç go Jurídica, no pode
admitir a presente imputaç go vinda do reflexo da autuaçWo da pessoa
jurídica, se ali n go se comportava no polo passivo. No mais, desenvol-
ve a mesma linha de argunôtaç go expendida na peça impugnatória.

E o Relatórioca,/
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ACORDMO N2 106-05.854

VOTO

Conselheira SANDRA MARIA DIAS NUNES, Relatora

O recurso é tempestivo. Dele tomo conhecimento.

Preliminarmente, cumpre esclarecer que o sujeito passi-

vo da obrigaflo principal diz-se contribuinte quando tenha relacKo

pessoal e direta com a situaao que constitua o respectivo fato gera-

dor (art. 121, parágrafo ánico, do CTN).

Conforme ficou comprovado no processo matriz, o recor-

rente foi equiparado à pessoa Jurídica em razWo da prática habitual de

atividades comerciais (exploraflo de estacionamento de veículos), oca-

sio em que a FiscalizapTo juntou aos autos documentos que atestavam,

de forma inequívoca, de que a receita do estacionamento era depositada

na conta bancária do recorrente. Naquele julgado, a argaicro de ilegi-

timidade passiva do autuado foi rejeitada. De forma ~titica, e A vis-

ta da estreita correlac2o de causa e efeito entre os procedimentos

fiscais do processo principal e este, a rejeito, também, neste proces-

so decorrente.

No mérito, duas questffes devem ser analizadas. A pri-

meira, com relaao aos rendimentos omitidos com fundamento nos depósi-

tos bancários cuja fonte de recurso restou incomprovada, e a segunda,

dos decorrentes de reflexo do processo matriz, onde os lucros apurados

pela pessoa jurídica sob a forma de arbitramento sXo considerados au-

tomaticamente distribuídos ao titular da empresa individual.

Conquanto a tributaflo com base em depósitos bancários

tenha tido aceitaflo por parte das inst2ncias administrativas, é certo

que no 2mbito do Poder judiciário,mormente do colendo Tribunal Federal

de Recursos, a orientaflo prevalecedora foi outra. E o que se ve da
Súmula no. 182, assim ementada~"
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ACORDAD N2 106-05.854

"E ilegítimo o lançamento do imposto de renda

com base apenas em extratos ou depósitos

bancários."

Atento ao reiterado entendimento daquela Corte, o le-

gislador houve por bem determinar o cancelamento de débitos tributá-

rios quando o lançamento fosse constituído exclusivamente com base em

depósitos bancários nWo comprovados.

E o que se vé do art. 9o., inciso VII do Decreto-lei
no. 2.471, de 01.09.68 que, embora nato se aplicando ao presente caso

porque trata de cancelamento de débitos, demonstra claramente um reco-

nhecimento de que tais atou no podem se constituir em lançamento por-
que no ao fato gerador do imposto de renda por contrair, frontalmen-
te, a definiçWo dada pelo CTN.

Com efeito, o Código Tributário Nacional define, em

seus artigos 43 e 44, como fato gerador do imposto de renda a aquisi-

çWo de disponibilidade econômica ou jurídica de renda e proventos e,
como base dg.cálculo, o montante real, arbitrado ou presumido, de renda

ou dos proventos tributáveis.

Por seu turno, o Regulamento do Imposto de Renda, em

seu artigo 20, estabelece que o imposto se relaciona com o produto do

capital, do trabalho ou da combinaçáa de ambos, ou alimentos e pensdes

percebidos em dinheiro, e demais proventos previstos no Regulamento,

assim também entendidos os acréscimos patrimoniais nWo correspondentes

com os rendimentos declarados.

A Lei no. 7.713/88, que alterou a tributaçtó das pes-

soas físicas a partir de lo. de janeiro de 1989, reafirmou este con-

ceito no seu artigo 3o., parágrafo lo.cie
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ACORDO 142 106-05.854

Na análise da definição do fato gerador do imposto de

renda a que se refere o artigo 43 do CTN, é de se concluir que a ocor-

rência do fato gerador está condicionada à disponibilidade de acrésci-

mo _patrimonial. Assim, estamos em presença de uma realidade e não de

uma presunção

O artigo 39, inciso V do RIR/80 autoriza que se presuma

existência de renda levando-se em conta sinais exteriores de ripueza

que evidenciem a renda auferida ou consumida. Tratando-se de uma pre-

sunção o ônus da prova, cabe, por princípio geral, à autoridade fis-
cal.

0 inciso III do artigo 39, em principio, pode parecer

tratar de caso de presunção de renda, mas não o é, na medida em que o

valor a que se refere corresponde a acréscimo patrimonial, que, de

acordo com o inciso II do artt. 43 do CTN, é obj eto da definição do

fato gerador. A sua ocorrência decorre, simplesmente, de um cálculo

aritmético.

Em ambos os casos - art. 39. III ou V - é defeso ao

Fisco arbitrar a existência da renda. A legislação (art. 39,v) admite

arbitrar o valor da omissão, e não a omissão em si. Ademais, a lei ad-

mite a presunção de omissão de receita que exige comprovação de sua

procedência.

Depósitos bancários, feitos durante o ano-base podem se

constituir em valiosos indícios mas não em prova, de omissão de recei-

ta ou de rendimentos, e não caracterizam disponibilidade económica de

renda e proventos, nem podem ser tomados como valores representativos

de acréscimo patrimonial. Para amparar o lançamento mister que se es-

tabeleça um nexo causal entre cada depósito e o rendimento omitidr.„)4W
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ACOR" N2 106-05.854

Nos autos verifica-se que a fiscalizaçto, com base nos

extratos enviados pelos estabelecimentos bancários, relacionou diver-

sos depósitos, intimando o recorrente a "comprovar a capacidade finan-

ceira, bem como a origem dos recursos objetos de depósitos bancários

efetuados em suas contas" (fls. 41/43). Encerrando os trabalhos, es-

clareceu que "os valores depositados que nWo tiveram origem comprovada

foram objeto de tributaflo na pessoa física". (f1s.193).

Portanto, no resta dúvida que o arbitramento da base

de cálculo do tributo tomou exclusivamente como objeto de apuraçXo de-

pósitos bancários. Embora tal fato possa ser valioso indicio de omis-

sWo de receita, nWo é suficiente, por si só, para amparar o lançamen-
to.

Com referencia aos rendimentos decorrentes de reflexo

do processo matriz e tendo em vista o acordado por este Conselho em

relaçaa ao Recurso no. 104.519, que, negando a ele provimento, deter-

minou fosse mantida a exigencia fiscal relativa ao crédito tributário,

deve aqui também ser mantida a tributaçáro dos rendimentos considerados

automaticamente distribuídos.

Diante de todo o exposto, voto no sentido de seja co-

nhecido o recurso, por tempestivo, rejeitada a preliminar arguida, pa-

ra, no mérito, dar-lhe provimento parcial excluindo da matéria tribu-

tável as importencias de Cz$ 5.245.385,31 do exercício de 1987, Cz$

7.767.809,83 do exercício de 1988 e NCz$ 3.348.635,64 do exercício de

1990.

Brasilia/DF, 19 de neste de 1993.

t•id9Qa
SANDRA MARIA DIAS NUNES, Relatora.
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